
 

 
Classificação: Confidencial 

 

CONTRAPROPOSTA PARA O ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2026 A 2027 

ADITIVO AO ACT 2025/2027 

 

SPE – CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DA ZONA DA MATA S.A. inscrita no 

CNPJ/MF sob nº 21.563.512/0001-36, estabelecida na Rodovia MG 353, KM 38, sala A, Sem 

Bairro, Goianá, MG, CEP 36152-000 

 

 

CAPÍTULO I – DAS CLÁUSULAS ECONÔMICAS 

 
CLÁUSULA 1ª - ABRANGÊNCIA 

As condições estabelecidas no presente acordo coletivo abrangerão os empregados da SPE 

- Concessionária do Aeroporto de Zona da Mata S.A. 

 

CLÁUSULA 2ª – PISO SALARIAL 

Fica assegurado aos empregados abrangidos por este Acordo, piso salarial de R$ 1.646,29 

(um mil seiscentos e quarenta e seis reais e vinte e nove centavos), exceto para os 

integrantes do programa “Jovem Aprendiz”, com vigência a partir de 1º de maio de 2026.  

 

CLÁUSULA 3ª – REAJUSTE SALARIAL  

Os salários vigentes em 30/04/2026 serão reajustados em 01/05/2026 mediante a aplicação  

do percentual de 4,50% (quatro vírgula cinquenta por cento). 

  

CLÁUSULA 5ª – VALE ALIMENTAÇÃO  

À  partir de 1º de maio de 2026, A EMPRESA fornecerá mensalmente, independentemente 

de sua jornada de trabalho, o valor de R$ 456,48 (quatrocentos e cinquenta e seis reais e 

quarenta e oito centavos), creditados em cartão eletrônico de alimentação, a ser utilizado 

como subsídio à alimentação. Os valores deverão estar disponibilizados ao empregado até 

o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao trabalhado. 



 

  

 

Parágrafo Primeiro – Aludida verba possui natureza jurídica indenizatória e não integrará 

ao salário e/ou a remuneração do empregado para quaisquer fins, inclusive tributários e 

especialmente para reflexos nas demais verbas decorrentes do contrato de trabalho. 

Parágrafo Segundo – A concessão de que trata o caput desta Cláusula aplicar-se-á, 

inclusive: 

a) No período de férias do(a) aeroportuário(a); 

b) No período de licença maternidade. 

Parágrafo Terceiro – O vale-alimentação não será devido àqueles empregados que 

estiverem com os seus contratos de emprego suspensos ou interrompidos, exceto na 

hipótese do gozo de auxílio-doença exclusivamente decorrente de acidente de trabalho 

(auxílio-doença-acidentário), não incluída nessa exceção as outras modalidades de benefício 

previdenciário,  inclusive auxílio-doença previdenciário. 

Parágrafo Quarto – Na hipótese de percebimento de auxílio-doença acidentário, o 

aeroportuário fará jus ao percebimento do vale-alimentação por, no máximo, 90 (noventa) 

dias de afastamento, seguidos ou não. 

 

CLÁUSULA 5ª – VALE REFEIÇÃO 

A partir de 1º de maio de 2026, A EMPRESA fornecerá mensalmente e sem ônus para o 

trabalhador, independentemente de sua jornada de trabalho, o valor de R$ 28,94 (vinte e 

oito reais e noventa e quatro centavos) por dia efetivamente trabalhado, creditados em 

cartão eletrônico a ser utilizado como subsídio a  sua alimentação diária.  

Parágrafo primeiro: Os valores deverão estar disponibilizados ao empregado até o dia 1º 

(primeiro) do mês subsequente ao trabalhado. 

Parágrafo segundo: Os valores creditados serão calculados com base nos dias 

efetivamente trabalhados, assim, para os casos de ausência do funcionário, sejam por motivo 

injustificado ou não, afastamentos médicos, bem como no caso de férias serão realizados os 

descontos pertinentes. 

Parágrafo terceiro: Para todos os efeitos legais, o benefício acima não integra o salário e/ou 

a remuneração do empregado para quaisquer fins, inclusive tributários e especialmente para 

reflexos nas demais verbas decorrentes do contrato de trabalho. 

 



 

  

 

 

CLÁUSULA 46 - AUXÍLIO COMBUSTÍVEL OU AJUDA DE CUSTO  

A partir de 1º de maio de 2026, A EMPRESA concederá ao(a) aeroportuário(a), que não 

contar com serviço de transporte coletivo em seu município ou de transporte coletivo 

fornecido pela empresa para se locomover ao trabalho, o direito a receber auxílio combustível 

ou ajuda de custo, no valor de R$ 120,17 (cento e vinte reais e dezessete centavos) 

mensais.  

Parágrafo Primeiro: O pagamento mensal da Ajuda de Custo, será proporcional aos dias 

efetivamente trabalhados no mês.  

Parágrafo Segundo: Nos afastamentos do(a) empregado(a) em decorrência de faltas ao 

trabalho sejam abonadas, justificadas, injustificadas, doação de sangue, licença gestante, 

licença médica, atestado médico, férias, auxílio-doença, acidente do trabalho ou qualquer 

outro motivo de ausência aqui não descrita, a concessão da Ajuda de Custo será 

proporcional aos dias efetivamente trabalhados no mês. 

 

CLÁUSULA 50 - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA  

 

A EMPRESA garantirá licença remunerada de até 15 (quinze) dias, em razão de violência 

doméstica praticada contra suas empregadas, após decisão judicial, sem prejuízo dos vales 

refeição do período. 

Parágrafo Primeiro: Os dias de licença de que trata esta cláusula não serão descontados 

dos periodos de férias e 13º salário.  

Parágrafo Segundo: À empregada, vítima de violência doméstica, será garantida a 

prerrogativa, conforme disposto no inciso II, Parágrafo 2º, do Art. 9ᵉ, da Lei n° 11.340, de 7 

de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), por decisão judicial.  

Parágrafo Terceiro: A EMPRESA se compromete com a implementação de programas de 

erradìcação da violência doméstica e familiar contra a vítima.  

Parágrafo Quarto: A EMPRESA deverá desenvolver conjuntamente com a entidade sindical 

uma Campanha contra a Violència Doméstica em suas dependências, incluindo divulgação 

e materiais tais como bottons, banners, adesivos, dentre outros, assim como proporcionar 

palestras direcionadas ao tema, que serão ministradas pela própria entidade sindical, em 

conjunto com a empresa e também farão parte do processo introdutório para a emissão de 



 

  

 

credenciamento (crachá) a todos da comunidade aeroportuário (a) aptos a laborar nas 

dependências do aeródromo. 

CLÁUSULA 57 –VIGÊNCIA E DATA BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho para o período de 01 

de maio de 2026 a 30 de abril de 2027, e a data base da Unidade Aeroportuária em 01 de 

Maio.  

Parágrafo 1º: A negociação da próxima revisão anual de salários e cláusulas sociais com 

impacto econômico se dará por ocasião da data base de 2027.  

Parágrafo 2º: A EMPRESA terá o prazo de trinta dias contados a partir da data de assinatura 

deste acordo Coletivo para efetivar pagamentos ora alterados, quando for o caso, 

considerando os necessários ajustes em sistemas e controles. 

 

 


